PARECER Nº 1625, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 750, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Ataide Teruel, o Projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incidentes sobre operações com produtos pertencentes a atividades econômicas que específica.
Objetivo da Proposição

Segundo a propositura, o Poder Executivo ficará autorizado a conceder isenção do ICMS incidente sobre o comércio de diversos produtos pertencentes às categorias dentro da Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE), no Estado de São Paulo, conforme segue:

1) CNAE 1742-7/01 – Fabricação de fraldas descartáveis para uso geriátrico;

2) CNAE 4646-0/02 – Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal na sua subclasse - o comércio atacadista de fraldas descartáveis para uso geriátrico;

3) CNAE 4772-5/00 – Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal na sua subclasse - o comércio varejista especializado em fraldas descartáveis para uso geriátrico;

IV - CNAE 4773-3/00 – Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos;

V - CNAE 4645-1/02 – Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia;

VI - CNAE 3250-7/04 – Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral.

Trâmite Processual

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 59ª a 63ª (de 10 a 14 de junho de 2019).

A seguir, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §º 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça;

VI – ao Procurador-Geral de Justiça;

VII – ao Tribunal de Contas;

VIII – aos cidadãos.”

Conclusão

A proposição é livre de vícios formais ou materiais que eventualmente pudessem coibir o seu trâmite regular.

É importante destacar que o objetivo principal do PL não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa no campo fiscal, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar dos Poderes Executivos do Estado ou da União, mas, apenas, o de atuar prioritariamente na defesa de uma parcela da população que é consumidora dos produtos indicados no texto do PL, e que, em decorrência de problemas de saúde, é dependente desses mesmos produtos.

Convém recordar que já existe o acordo de isenção do ICMS avençado no Convênio ICMS 81, de 4 de julho de 2008, perante o mencionado colegiado, incidente sobre as operações com produtos farmacêuticos e fraldas geriátricas distribuídos por farmácias integrantes do Programa Farmácia Popular do Brasil, na forma que especifica.

A justificativa do PL esclarece quanto ao seu objetivo, a respeito do impacto econômico que a medida geraria para o erário público, e a compensação dessa despesa pelo elevado ganho social, como podemos verificar:

A referida propositura tem como objetivo isentar na integralidade o percentual do Imposto sob Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços – ICMS através da celebração de convênio com o Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ da cadeia produtiva e comercial para produtos de uso essencial na recuperação da saúde humana.

Por se tratar de um setor econômico que está ligado diretamente à saúde da sociedade, a renúncia fiscal destas áreas vislumbra, primeiramente, aumentar o acesso destes produtos ao consumidor final a preços menores aos praticados pelo mercado atual.

Ademais o favorecimento da cadeia produtiva em benefício da indústria e do comércio paulista auxiliando-nos na guerra fiscal entre os demais estados que compõem a Federação e desta maneira, o crescimento natural deste setor econômico e a geração de emprego.

Em termos econômicos, estima-se uma renúncia na ordem tributária de R$310.983.600,00 (trezentos e dez milhões novecentos e oitenta e três mil e seiscentos reais), ou seja, em percentuais resume-se em 0,1859% (por cento) no total de R$167.24 Bilhões arrecadados em ICMS no ano de 2018.

Portanto, em princípio, nós concordamos com esta propositura, entretanto, consideramos desnecessária sua formatação com natureza autorizativa.

Como é de amplo conhecimento, o Poder Legislativo detém a competência para dar inicio e votar proposições que versem sobre Tributos, inclusive no concernente a benefícios fiscais, desde que preenchidas os requisitos legais, como veremos adiante.

A propósito, a jurisprudência do STF aponta no sentido de que a competência legislativa em matéria tributária é concorrente, como se verifica no seguinte julgado:

RE 541273 / SP - SÃO PAULO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA
Julgamento: 08/06/2010
Publicação
DJe-113 DIVULG 21/06/2010 PUBLIC 22/06/2010

Partes
RECTE.(S)           : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

RECDO.(A/S)         : MUNICÍPIO DE LIMEIRA

PROC.(A/S)(ES)      : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE LIMEIRA

Decisão
DECISÃO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. É CONCORRENTE A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. ACÓRDÃO DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PELO RELATOR. RECURSO PROVIDO.

(http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2501400, em 01/11/2019)
No que diz respeito aos produtos a serem beneficiados com a isenção proposta, entendemos que não convém sua descrição através do uso de códigos de classificação, como ocorre no texto da proposição. Muito embora estes códigos possam conduzir à indicação desses mesmos produtos, parece-nos mais prático para sua identificação o uso dos nomes como são conhecidos no comércio. Ulteriormente, a regulamentação da lei resultante do projeto poderá descrever e classificar os produtos de acordo com as exigências técnicas aplicáveis, sem prejuízo para o objetivo da proposição.

Posto isto, com a finalidade de aprimorar o texto do Projeto de lei, adequando-o aos preceitos de redação técnica legislativa vigentes, nós apresentamos a seguinte emenda substitutiva:

SUBSTITUTIVO

PROJETO DE LEI Nº                  , DE 2019

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as operações internas e interestaduais com fraldas descartáveis para uso geriátrico, próteses ortopédicas, aparelhos ortopédicos e aparelhos ou utensílios para a correção de defeitos físicos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Observado o disposto no “caput” do artigo 5º da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, ficam isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as operações internas e interestaduais com os seguintes produtos:

I – fraldas descartáveis para uso geriátrico;

II – próteses ortopédicas;

III – aparelhos ortopédicos;

IV – aparelhos ou utensílios para a correção de defeitos físicos.

Artigo 2º – A eficácia desta lei ficará subordinada à celebração do correspondente convênio com os demais Estados e o Distrito Federal, no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), assim como do cumprimento das exigências da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Artigo 3º – O Poder Executivo regulamentará esta lei.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro subsequente.

Ante o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 750, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado. 

Sala das Comissões, em 4/12/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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